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MINISTERIO GA DEFESA NACIONAL
EXERCITO PoRTuGUEs

COMAtQ DO PESSOAL
UNADE GE APO1O

CONTRATO N. 03212024

Aquisiçâo de seguro obrigatôrio de responsabilidade civil automével

Au quarto din do mës de dezembre 4k 2024, pe 16:30 horns, nas instalaçoes da Unidade de Apolo do Comando

do Pessoal, silo na Rua Rodrigues 4k Ereitas em Vila Nova de Gain, reuniram as panes outorgantes do presente

contrato abaixo identificadas e doravante designadas por — —
— —

Pri,neiro Outorgante:

Exército Português Unidade de Apoio do Comando do Pessoal, NIl? 600021610, corn sede em Quartcl

da Senra do Pilar, Run Rodrigues de Freilas, 4430-211 Vim Nova de Gaia, representando no presente ado

pelo Exrno. Comandante da Unidade de Apoio do Cornando do Pessoal, NIM,. a
no uso de competëncias conferidas através do Despacho de 15/0412024, do Exmo.

Ajudante-General do Exército, I , por de)egaçao

dc competéncias conforine Despacho n03500 de 27 de fevereiro de 2024, de SExa. o Chefe do Estado

Major,

_____

Segundo Outorgante

FIDELIDADE - Companhia 4k Seguros S.A., NIPC 500918880, sociedade corn sede no n—30 do Largo

do Calhariz, 1249-001 Lisbon, corn o capital social de E509.263,524, matriculada na Conservatoria do

Registo Coinercial de Lisbon, neste acto representada por - coin a

identificação nr. —, na qualidade de representante legal da finna Fidelidade, 8.4,

E celebrado, e reciprocamente aceite, o presente contralo, destinado a aquisiçào de seguro obrigatório de

iesponsabilidade civil automével, no monlante global de £8.800,00 (0110 mu e oitocentos euros), regime &

isenção ao abrigo do n°28 do artigo 9 do CIVA, c que se rege pelas seguintes cláusulas.
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Cláusula 1.’
Objecto do Conlrato

I. 0 presente conrato tern por objeclo, a aquisicão Seguro ObrigaiOrio de Responsabilidade Civil AutomOvel,

para as viaturas pertencentes ao Comando do Pessoal, em confoimidade corn a proposta apresentada pelo

Segundo Outorgante, em anexo no presente Contrato e que dde faz parte integrante.

2. Os benslserviços, mencionado no nOrnero anterior, cornpreenderü lodos os veiculos 46 (quarenta e sees),
descritos no quadro infra.

MATRICIJLA N° Chad Peso E
MILITAR MARCA1MODELO Lugares vialura

MX-54-75 TP4 - MERCEDES BENZ 0 C220 CDI
5 2146 cm) 1405 kg 2010

MX-07-23 U’S- MERCEDES-BENZ 0 V220 CDI Trend Monovolume luxo
2148 cm) 2010 kg 1999

MX-63-24 TP4 - OPEL ASTRA GI 1.7 0
1699 cm) 1050 kg 1994

MX-06-41 RENAULT D 4X2 MEGANE CLASSIC 1.9DIi 1870 cm) 1140 kg 1998

MX-63-90 TP3 - VOLKSWAGEN 0 GOLF 1.9 GLO
4 1896 clii) 1047 kg 1994

MX-55-42 TOS MITSUBISHI 4X4 L 200 Cabine dupla SIC invite
2268 cm) 2010 kg 2011

MX-08-65 AUTO TP23 TOYOTA 0 Optimo 2K
4 4104 cm3 4595 kg 2001)

MX-55-57 TOO MITSUBISHI 4X4 1 200 Cabine dupla sic invite
2266 cm) 2010 kg 2011

MX-73-83 AUTO TG 0.7 Ton OPEL COMBO 1.70 Furgào
2 1686 cm) 1290 kg ii

MX-07-84 Wi MERCEDES-BENZ D VITO 110 CDII3O
7 2148 cm) 2010 kg 1999

MX-08-45 AUTO TP23 TOYOTA D Optimo 2K
4104 cm) 4595 kg 2000

MX-l 1-92 AUTO TG 3.3 Ton 22 MERCEDES BENZ 0 AIEGO 715133
3 4249 cm) 4900 Kg 1999

MX-45-82 AUTO TP27 TOYOTA BR 321 4X2
2 3660 cm) 4595 kg 1990

MX-64-1 1 TP3 - VOLKSWAGEN D GOLF 1.9 GLD
1896 cm) 1047 kg iW

MX-56-43 IF’S VW CADDY 1(0MW 2.0 TDI 7SCv 5 1968 cm) 1447k; 2016

MX-69-15 TP4 - RENAULT 0 MEGANE Classic 1.9 DTI
1870 cm) 1140 kg 1998

MX-07-72 TP7 MERCEDES-BENZ 0 VITO 1 IOCDE 9 2140 cm) 2010 kg 1999

r MX-58-51 CITROEN BERLINGO 1.6HDi 2 1560 cm3 1301 kg 2016

MX-46-78 TP4 - SKODA SUPERB 1.9101 AmbitIon
5 1896 cm3 1531 kg 2009

MX-63-76 TP3 - VOLKSWAGEN 0 GOLF 1.9 OLD
-

cm) 1047 kg 1994

MX-63-1 5 TIN - OPEL ASTRA GL 1.7 0
- 5 - 1699 cm3 1050 kg 1994

MX’0O-21 TP3 — VOLKSWAGEN 0 GOLF 1.9 GLD •-- -

4 1896 cm) 1047 kg 1994

MX-58-26 AUTO TO 2 Ton 31 TOYOTA PROACE o 3 1499 cm) 1362 kg Z014

Mx-%-ss TOS MtTSUBISI-4l 4X4 L 200 Cabine dupla Sf0 invite 5 2268 cm) 2010 kg 2011

MX4129 TP7 MERCEDES-BENZ 0 VITO 11OCDL’30 ,

-- 2148 cm) 2010 kg 1999

—tC(-1G-46 AUTO TO 3.5 Ton IVEGO sAiLi 35511 D FURGAÜ
3 2998 cm) 3500 kg 2001

MX-55-25 TGS F4TSIJBISI-II 4X4 L 200 Cabine dupla 5/0 invite
2268 cm) 2010 kg 2011

Auto

Monovolume CITROEN SERLINGO Li Club 1-6 Blue HDI 4 1560 cm) 1482 kg 2009
--- W-43-56 7SCV

MX-48-26 TIN - SKODA SUPERB 1.9 701 AmbitIon
1896 cm3 15)1 kg 2Q09

MX-40-22 TG4 MITSUBISHI 4X4 L 200 Cabine dupla MOP
5 2269 cm) 2010 kg 2008

AUTO TO FIAT OUCATO 0 250 BCMFS OX Furgao Merc. 11.5 2 2287 cm) 2070 kg 2010
MX-54-33 M3

MX-46-15 734 MITSUBISHI 4X4 1 200 Cabine dupla S/C
5 2268 cm) 2010 kg 2008

MX-63-71 TP3 - VOLKSWAGEN 0 GOLF 1.9 GLO
1896 CM) 1047 kg 1994

4,
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MX-06-02 RENAULT MEGANE 1 .9D 5 1870 cm3 1140 kg 1998

5 1699a..3 1050kg 1994
MX-63-14 1P4 - OPEL ASTRA OL 1.70

4 1364a.3 905kg 2014
MX-57-10 TP3—TOYOTAYARIS 1.40

5 415flt3 1550 kg 1998
MX-05-15 TOYOTA LAND CRUISER 4.20

7 2148 cm3 2010 kg 1999
MX-07-76 TP7 MERCEDES-BENZ C) VITO 110 001/30

MX-06-29 RENAULT MEGANE CLASSIC 4X2 1.9DTI 5 iGloo.) 1140kg 1998

5 1896cm) 1531kg 2009
MX-46-S3 TP4 - SKODA SUPERB 1.9 TOl Ambition —

RENAULT D 4X2 MEGANE CLASSIC 1.9Db 5 1870 cm) 1140 kg 1998
MX-06-34

TP3 — VOLKSWAGEN 0 GOLF 1.9 GLO 4 1896 cni3 1047 kg 1994

MX-63-80 TP3 Volkswagen D 4X2 MF194 Golf 1.9 OLD 4 1896 cm) 1047 kg 1994

MX-53-62 CITROEN B€RLINGO 4X2 1.6HDI FurAo MFiO9 a 1600 cm) 1561 kg 2009

MX-1052 IVECO DAILY 35511 0 4X2 MF/01 Furgão 1ST 3 2840 a.) 1870 kg 2021

MX-64-O7 VOLKSWAGEN GOLF C TP5 5 1900 cm3 1115 kg 1994

MX-54-76 FURGAO CRAFTER TIPO B Ambutância 4 2461 cm) 2000 kg 2010

3. As viaturas constantes no quadro aludido no penCe 2. são abrangidas pelas seguintes coberturas:

a) Responsabilidade Civil minima exigivel de acordo coin as limites legalmente obrigatérios;

b) Assisténcia em viagem (0 Kms); —

c) Proteção Juridica.

4. SerA emitida pelo Segundo Outorgante (0 Segurador), urna apólice (mica de frota pam todas as viaturas;

5. Será foniecida peio Segundo Outorgante (0 Segurador) uma grelha corn indicaçao dos prémios e taas

anuais (larifa contratada), portipo de viatura contratada. -

6. Qualquer serviço extra contrata, ficará sempre sujeito a aprovacão prévia do Primeiro Outorgante.

Cliusula 2.’
Preço contratual e condiçöes de pagamento

I. 0 preço contiatual do presente contrato e de €8,800.00 (oito mU e oitocentos cubs), regime de isenção ao

abrigodon°28doartigo9doClVA.

2. Para efeitos de pagamento, a(s) facium(s) deveräo scr apresentadas corn un,a aiitecedéncia minima de 30

(trinta) dias Oteis em relaçao a data do respectivo vencirnento, a(s) quais tern de fazer referéncia ao ncimem

de compromisso criado e enviado pm-a o efeito.

3. Desde que, devidamente emitidas e observado o disposto no nómero anterior, as facturas serão pagas através

de transfcrência bancária, pam a instituiçâo de credito indicada pelo Segundo Outorgante, após verificação

dos fonnalisrnos legais, em vigor, para processamento das despesas pCiblicas.

4. Pan efeitos de pagamento, a(s) factura(s) deve(m) 5cr enviada(s), para a morada da Unidade de Apoio do

Comando do Pessoal - Secção de Logistica - Quarlel de Santo Ovideo - Praça da RepUblica - 4099-037 Poilo,

5. Não ha lugar a revisâo de prços per variaçâo cambial, cconómica dos fatores e dos melos de producão,

deatrodoprbpi-ioano

6. Em caso de atraso no pagamento pot pane do Prigneiro Outorgante, conforme estipulado em diploma que

estabelece as normas de execuçäo do orçarnento de estado, o Segundo Outongante tern direito ao pagarnento

de juros de mora sobre o montante em divida a taxa legalmente fixada pam 0 efeito pelo peniodo

correspondente a mora, rios tenmos do artigo 326.° do CCP.

7. Os paganientos ao abrigo do presente contrato serao efetuados após a vcrificaçao dos fonnalismos legais em

vigor pam o processamento das despesas pãblicas.
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Clãusula 3.
Prazo cit execuçio dos services I Inieio cia Vigéncia

I. 0 objecto do presenle contrato, tern vigéncia entre o dia 01 de janeiro de 2025 co dia 31 de dezembro de
2025.

2. No final do prazo referido no ponto anterior, e mediante apresentaçâo cit proposta do Segundo Outorgante
comunicada 30 Prirneiro Ouiorgante, corn uma antecedéncia minirna de cinco dias, em relaçáo ao terminus
do contmlo, depois de aceite pelo Prirneiro Outorgante, este contralo poderá ser renovado por igual periodo,
ale ao máximo de trés renovaçOes consecutivas

3. No caso de extinçâo do Coniando do Pcssoal, nu cit algurna das Silas dependencias, o contrato deixará de
produzir cicilos, sern qualquer penalidade pam os oulorganles, devendo para tal, ser apresentado despacito
comprovativO cia extinçâo ao Segundo Outorganlc.

Cldusula 4.
Local de prestaçâo dos scrviços

Os becm/serviços objeclo do Iwesente contrato, esläo A responsabilidade da Uiridadc cit Apoio do Coinando do
Pessoal, silo la Rua Rodrigucs cit Freitas, 4430-211 Vila Nova de Gain.

Clâusula 5.
ObrigaçOes dos Outorgantes

0 Priinciro Outorgante, obriga-se a pennitir o acesso aos colaboradores da Fidelidade, S.A., aos locals
identificados no nñrnero anterior, e a Iomeccr todas as condiçôes logisticas indispensávcis A prcstaçAo dos
serviços objecto do presente contrato.

a) Constituern obrigaçOes do Priniciro Outorgante: —

I. Pagar, no prazo acordado, as factui-as ermtidas pelo Segundo Outorgante.

ii. Nornear urn gestor de contralo, rcsponsAvcl pcla geslào do contrato celebrado, e colnunicar
quaisquer alteraçoes dessa norneaçAo.

iii. Morritorizar a prestaçño dos serviços, no pie respeita ao curnpriinenlo das caracter slicas técnicas,
anibientais, segurança, prazos de enirega e requisitos do fornecirnento.

iv. Utilizar os documcntos cedidos pelo Segundo Oulorgante, apenas pain os fins a que Se destinam.
2. 0 Segundo Outorgante, compromete-se a desenvolver todos os trabalhos liecessanos deiitro do horArio

normal do expediente do Priineiro Outorganle, salvo, se esla emender que os refendos trabalhos colidern
corn a exploracAo dos equipanientos. Nestes casos a data e horn dcvcrâo ser previarnenle acordadas.
a) Coniunicar ao Pnmeiro Outorgante, logo que tenin conheciniento, qualquer facto pie tome tolal ou

parcialinente impossivel o fornecirnento dos serviços objecto do prescntc contralo, ou o cumpriniento
cit qualquer outra das suas obngacôes, nos lennos do contralo celebrado corn o Pnmeiro Outorgante.

b) Nâo subconlralar, no lodo ou em pane, a exccuçAo do objecto do coniralo, scm prévia auiorizaçäo do

Prirneiro0utorgante.

c) Coinunicar qualquer facto que ocona durante a execuçào do contralo C que allele, designadarnenle, a
sun denominaçao social, os seus represencantes legais, a sua situaçâo juridica, on a sun situaçào
comercia[

.,r ..,._

— o--——o._..__---___—_-.- ,.- ,——...%l—’”,...—..._..--.. .i——’”’—

ámbito da fonnaçAo e da cxecuçâo do contrato, nern utilizar as mesnias pant fins alheios âquela

execuço, abrangerido esta obrigação codes os SCUS agentes, Iuncionános, colaboradores ou terceiros

que ielas se encontrem envolvidos.

e) Possuir lodas as autorizaçôes, consentirnentos, aprovaçôes, rgistos e licenças necessArios pant o

pontual cumprirnento das obrigaçOes assumidas no contrato.
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Cliusuta 6.
Força Major

Mo podem ser impostas penalidades ao Segundo Outorgante, nem é havida corny incumprimento, a nay

realizaçâo pontual das prestaçôcs contratuais a cargo de qualquer das panes quc resulte de case de força

major, entendendo-se come tal, as circunstâncias que impossibilitem a respectiva realizaçao, alheias a
voniade cia pane afectada, que cia näo pudesse conhecer ou prever a data da celebraçAo do contrato, e cujos

efeitos näo Ihe fosse razoavelmente exigivel conlomar ou evitar. — —

2. Podem constituir força major, se se verificarem os requisitos do nümero anterior, designadamente, tremores

de tern, inundaçôes, incéndios, epidemias, sabotagens, graves, embargos ou bloqueios intemacionais, actos

tic guerra ou terronsmo, meting e determinaçôes governarnentais, ou administrativas injuntivas.

3. Nâo constituem força rnaior, designadamente:

a) Circunstáncias que nac constituam força major para os subcontratados da Fidelidade, S.A., na pane em

que intervenham; —

Ii) Greves ou conflitos iaborais ilmitados as sociedades da Fidelidade, S.A., ova grupos de sociedades em

que esle se integre, bern corno, a sociedades ou grupos do sociedades des seus subcontratados;

c) Delerminaçôcs govenlanienlais, administralivas ou judiclais de nalureza sancionatória, ou de outra

lorma, resultantes do incumprimento pela Fidelidade, SA., tie deveres ou Onus que sobre ele rccaiam;

d) Manifestaçoes populares, devidas ao incumprimento pela Fidelidade, S.A., de normas legais; —-

e) Incéndios ou inundaçôes, corn origem nas instaiaçóes cia Fidelidade, SA., cuja causa, propagaçäo ou

proporçOes, Se devarn a culpa ou negligéncia sua, ou ao incumprimento de normas de segurança;

I) Eventos que estejam, ou devam estar cobei-tos por seguros.

4. A ocorrëncia de circunstâncias quo possarn consubstanciar casos de força major, dove ser imediatamente

coruunjcada a oufra pane.

S. A força rnaior, determina a prorrogaçAo dos prazos de cuniprirnento das obrigaçoes contratuais afectadas

pelo periodo de tempo, comprovadamente correspondente, no impedimento resullante cia força maior.

Cláusula 7_a

ResoluçAo por parte do I’rinieiro Outurgante

1. Sem prejuizo de outros fundamentos de resoluçao previslos na iei, o Primeiro Outorgante pode resolver o

contralo, a tituio sancjonat&io, no caso do a Fjdeiidadc, S.A., vioiar de farina grave, ou reiterada quaiquer

das obrigaçôes que the incumbem.

2. 0 direito do resoluçâo, exerce-se mediante deciaraçào enviada a Fidelidade, S.A.,e nay detennina a repetiçäo

das prestaçöesjá realizadas, a menos quo tal seja detcnnjnado palo Primeiro Outorgante.

Cláusuia 8.

Resoluçào por parte do Segundo Outorgante
Scm prejuizo de outros fundamentos tie rcsolucäo previslos na Id, a Fidelidadc, S.A., pode resolver o

contrato quando:

a) Quaiquer montante quo 11w seja devido, esteja em divida ha mais do gels meses, ou quando o montante

em divida, exceda vinte e cinco por cento do prcço contratuai, excluindo juros.

2. 0 direilo do resoluçäo, é exercido mediante deciaração enviada ao Primeiro Outorgante, que produz efoitos

trinta dias apes a rccepcäo dessa deciaraçäo, salvo, so este ültinio cumprir as obrigacôes em atraso nesse

prazo, acrescidas dosjuros do inora a quo houver lugar. —

3, A rcsoiuçâo do contrato nos termos dos nümeros anteriores, nâo detennina a repeticäo das prestaçôesjá

realizadas pain Fidebdade, S.A., cessando, porém, Lodas as obrigaçóes desta ao abrigo do conirato, coni

excepçäo daqueias a que so refere o artigo 444° do COdigo dos Contratos Póblicos.

Clãusula 9?
Anexos
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Fazem pane inlegrante do presence contrato, codes Os ANEXOS que nele vérn referidos
Contrato-proposta Anexo I

Cláusula IO.
CessAo dii posiçao contnatual

I. 0 contrato, tern carácter “intuitu personae”, pelo que, o Segundo Outorgante não pode subcontratar, no todo
ou em pane, a execuçâo do seu objecto.

2. Exceptua-se da proibiçäo do námero anterior, a subcontrataçao que seja objecto de autonzaçào prévia, e por
forma escrita, do Pnirneiro Outorgante.

3. Em caso de subcontrataçäo, o Segundo Oulorgante mantéiu-se plcnamenle responsável pela prestaçào dos
serviços objecto do contrato, observando-se o disposto no regime esiabelecido no CCI’, nos anligos 3 bY c
55..

4. Seni prejuizo do disposco em maténia de cessäo da posiçâo contratual, e de subcontrataçâo, o recurso a
prestaçào de senviços a entidades terceiras nâo pode, em easo algum, pOr em causa o cumpnimento pontual
de todas as obngaçoes assuinidas pelo Segundo Outorgante, confonne previsto no artigo 288 “do CCP.

5. 0 Segtuido Outorgante, nao poderü cedei a stia posicào concratual, ott qualquer dos direitos e obnigaçôes
deconentes do conirato, seni autonizaçâo do Pnimeiro Outorgante. --

6. Pam efeitos da autonizaçào previsla no nômero after oc-, deve:

a) Sen apresentada pelo cessionádo, ioda a documentação exigida ao Segundo Outorgante no presente
piocediniento.

“s b) 0 Pnimeiro Outorgante apreciar, designadamente, se o cessionáiio nao se encontra em nenhunia das
aaucoes previsias no artigo 55.° do CCP, epte-xrrnesmc ti&ta ad tthaAt,Cnanceira, para

asseguraro exacto e pontual cumprimento deste procedintento.

Cliusuha IIY
Cléusnha Penal

I. 0 incumprimento contratual, determina a aplicaçäo de sançôes por pane do Pnmeiro Outorgante, nos tenmos
dodisposto no artigo 329° do CCI’.

2. Se, o Segundo Outorganie nâo cumpnir de forma exacta e pontual, as obrigacoes contratuais, ott pane delas,
poT facto que he seja imputável, deve o Pniineiro Outorgante, notificar o Segundo Outorganie pam o
curnprimencodasrnesmas,noprazode4R horas.

3. Mantendo-se a situaçào de incumpnimenlo, após findo o prazo rerendo no numero anterior, o Priineiro

Outorgante, pode resolver, unilateralmenie, o contrato, corn fundaincnto em icumprirneiito contratual
definilivo, nos termos do disposco no artigo 333.° do CCP.

4. A rcsoluçäo do conirato nâo prejudica a aplicaçao de quaisquer sançôes, nos temios do antigo anterior.

Cláusuha 1Z.
Garantia e Asslstência Técnica

I. 0 Segundo Outorgantcgaiantirá, scm qualquerencargo pam o PriineiroOuiorgantc, os servIços fornccidos,
corn integral respeito por codas as suas caracteristicas, pelo prazo legal em vigor

Cláusuha I3.
Foro competente

I. 0 Segundo Outorgante, declara aceitar scm rcscrvas, o preseiite contrato definitivo, em todas as suas
cláusulasccornticôes,dequetem pertcitococthecirnento.

2. Pam resoluçäo de lodos os litigios decorrentes do contrato, flea estipulada a compelência do 1 nbunal
Administralivo e Fiscal do Porto, corn expressa renflncia a qualquer outro.

Cliusuha 14
Eflcácia do Contratni
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t
o presente contrato, conieça a pmduzir efeitos cm 01 do janeiro do 2025, é balizado pela emissão do Requisiçäo

pela Secçào Logistica da Unidade de Apoio do Cornando do Pessoal, onde constari 0 nümero do correspondenCe

comprornisso financeiro associado ao presenCe encargo financeiro, ernitido polo sistema Sf6 em uso no Exérvito,

tendo a vigãncia que so refere na Clãusula Ye extingue-se corn o scu cumprimento. ------ — —

Clénsula 15.
Regime apllcável

Scm prejuizo do disposto flu presente clausulado, o regime substantivo dos contratos administrativos, previsto

na Parte III do COdigo dos Contratos Püblicos, 6 directaniente apiicávcl a execuçäo deste contrato, assim como,

outras disposiçoes legisiativas e regulamentos quando aplicaveis.

Cláusula 16.
Compromisso ambiental e Medidas Fitossanitárias e de Scguranca

Na execução do contrato, 0 Segundo Outorgante pugnará pelas meihores práticas ambientais edo seguranca quo

possa desenipenhar, increnles no cunipninento da gus proposla. no estrito cuniprimento da diversa Iegislaçãu

ambiental aplicãvel.

Clénsula 17.
Gcstor do Contrato

Nos tones do artigo 290’-A do CCP. o gestor do contrato nomeado pela entidade adjudicante será o aS
NIM —“

, cujo endereço do correio ele(rOnico é @exercito.pt. -

Cláusula I8.
Disposiçöes finals

I. A decisao de contralaro fomecimento dos bens/sorviços objecto do presenCe contrato, foi fonnalizada através

do nleu Despacho do 04/12/2024, no uso de competéncias legalmente confenidas pelo Exmo. Ajudanto

General do Exército,

2. 0 pmocedimento do pre-contratual adoptado pana a prosento aquisicäo foi o Ajuste Dii-ecto, ao abrigo do

disposto na alinea d) do 1101 do ArtD 200 do Código dos Contratos PObticos (CCP).

3. 0 preço contralual do prosenle procodiniento é do €8.800,00 (alto mu o oilocentos euros), regime do isenç.äo

ao abn go do n°28 do Sr igo 9 do CIVA

4. Os cncargos flnanceiios assurnidos pelo Primeiro Outorganto no Ambito da exocução do prosente conirato

saäo suportados por coma das verbas consignadas em OMDN (Orçanicnto Ministério da Defesa Nacional)

do 2024, Jiem-financeiro: 0. 02.02.12. 110.00 Seguros - Outras, do qual serà omiiido compromisso

financeiro e logistics em 516 (Sistema Integrado do Gcstao em uso no Exército Portugues).

5. 0 presenic contrato constitui o acordo total o comploto entre as duas partes. Todas as modificaçôes ou

ernendas, devem sen feitas por escrito, numeradas sequencialmente, identificadas, aprovadas e assinadas por

ambas as panes, pam quo tonham poder do obrigar as partes.

6. Sc qualqucr disposiçäo deste contrato for anulada, as restantes disposicOes não soräo afoctadas pela roferida

anulaçAo, ficando todas cias em vigor. Ambas as partes contratantos acordam, em Cal caso, substituir as

disposiçoes anuladas per outras vãlidas, equivalentes as substiluidas.

7. Sempre que o Segundo Outorgante so Inca representar nos actos relacionados pela execuçâo desto contrato,

6 oxigivel a apresenlação dedocumontos donde constem os podoros conferidos para o efeito ao represontanle.

Scm embargo, (odes os actos do mesnio seräo feitos em nome e por conta do Segundo Outorgante.

8. Esto contrato, oscnito em lingua pontuguesa, consta de 9 (nove) páginas, todas rubnicadas pelas partes

contratantes, a excepçäo da áltima que contém as assinaturas, e leva apensos os documentos listados na

Cláusula 900 quo deste Contrato fazem paito intogrante. — — —-

9. Depths do Segundo Outorgante icr feito prova, par certidAo, de que 1cm a sun situaçâo regularizada

rclativamente a d(vidas per impostos ao Estado Pontuguês e por contiibuiçOcs para a segurança social, o
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conirato fol assinado pelos representanles de ambas as pafles. -

Quartet da Sepia do P1/ar, Vita Nova de Gala, em 4 de deze,nbro de 2024

PELO PRIMEIRO OUTORGANTE

Coronel tie Aittiharia

PELO SEGUNDO OUTORGANTE
Dg!IaIIy s!g’,od bya

a
Dato 2024 211 I60IZ

Representante legal da FIDEL.[DADE, SA.
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